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BRUNO BARRETO
Da Redação

Morreu ontem, às 14h55, ví-
tima de falência múltipla
dos órgãos o ex-gover-
nador do Rio Grande do
Norte e ex-ministro de
Estado, Aluízio Alves,
considerado uma das
maiores lideranças polí-
ticas do Rio Grande do
Norte em todos os tem-
pos.

Aluízio Alves vinha
agonizando desde a últi-
ma quarta-feira quando
sofreu uma parada car-
diorrespiratória em seu
apartamento e foi socor-
rido pelo Samu que o en-
caminhou para a Casa de
Saúde São Lucas.

Na última sexta-feira,
o seu quadro clínico tinha
apresentado uma peque-
na melhora e os médicos
já tinham suspendido a
medicação de indução a
coma, no entanto na ma-
drugada deste sábado o
ex-governador apresen-
tou novas complicações
e teve a morte cerebral
constatada às 9h de on-
tem. 

Durante todo o dia de
ontem o clima de como-
ção era muito grande e a
agonia da família Alves
durou até a metade da tar-
de de ontem.

O velório está sendo realiza-
do no Palácio da Cultura, antigo
Palácio da Esperança, local on-
de Aluízio Alves exerceu o car-

go de governador do Estado en-
tre 1961 e 1966. O enterro está
previsto para às 16h no Cemité-
rio Morada da Paz.

Nascido em Angicos, Rio Gran-
de do Norte, no dia 11 de agosto
de 1921, Aluízio Alves estreou
na política como deputado cons-

tituinte e deputado fe-
deral, na legenda da U-
nião Democrática Na-
cional (UDN), em 1946.
Foi reeleito para três
mandatos, renunciando
em 1961 para concorrer
ao governo do seu Es-
tado, o qual adminis-
trou até 1966. Apoiou
o movimento militar de
1964 e, com a instaura-
ção do bipartidarismo,
filiou-se ao partido do
governo, a Aliança Re-
novadora Nacional
(Arena). Elegeu-se de-
putado federal por seu
Estado, de cumprindo
mandato de 1967 e
1969, quando foi cas-
sado e teve seus direitos
políticos suspensos, por
força do Ato Institucio-
nal nº 5 (AI-5), sob ale-
gação de corrupção. O
processo em que foi in-
diciado pela Comissão
Geral de Investigações
do Ministério da Justiça
foi arquivado, em 1973,
por falta de provas. Fil-
iou-se ao partido da
oposição, o Movimen-
to Democrático Brasilei-
ro (MDB). Com o fim do
bipartidarismo, ajudou
a fundar o PMDB.

LUTO

Aluízio Alves morre
aos 84 anos de idade

Ex-ministro e ex-governador morre em Natal após três dias de agonia em UTI
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O jornalista Carlos Santos é dos maiores especialistas sobre a vida de Aluízio Alves no Rio Grande do Norte. Ele teve uma

relação com o ex-ministro que não se resumiu a de entrevistado e entrevistador, ele fala nessa entrevista que os momentos

mais marcantes de Aluízio foram em conversas informais, destaca as discussões sobre jornalismo e política. Além disso, Carlos

aponta que a liderança que ele exercia será dividida entre seu filho Henrique Alves e seu sobrinho Garibaldi Alves.

O Mossoroense - Como vo-
cê avalia a perda de Aluízio
Alves para o Rio Grande do
Norte?

Carlos Santos - Tivemos inú-
meras oportunidades de proximi-
dade em decorrência de um
interesse comum, ele como
um político e eu como um
jornalista focado e atento
nessa área e ao mesmo tem-
po por causa do fato dele ser
um jornalista de longo cur-
so e muito vitorioso. Aluí-
zio Alves é sem sombra de
dúvida a grande figura da
geografia humana do Rio
Grande do Norte nos últimos
anos, tanto é que uma pes-
quisa identificou que ele foi
o norte-rio-grandense do sé-
culo XX. Ele sem sombra de
dúvida deixa como principal
herança a permanente dedi-
cação a tudo aquilo que fez
na política, na educação, no jor-
nalismo. Um homem que tem
marcas profundas identificadas
com suas lutas envolvidas em to-
das as atividades humanas.

OM - O que ele represen-
tou para Mossoró em termos
políticos?

CS - Olha, Aluízio Alves sur-
giu para Mossoró no início dos
anos 60 de uma forma mais efe-
tiva. Com advento do Estado de
exceção do regime militar ele pas-
sou a ter um verdadeiro duelo con-
tra o grupo da família Rosado,

em Mossoró. Era um momento de
muito radicalismo, era uma pes-
soa intrinsecamente ligada a his-
tória política de Mossoró, sobre-
tudo nos últimos 30, 40 anos.

OM - Você teve várias en-

trevistas com ele. Que mo-
mento apontaria como o
mais marcante?

CS - Entrevistas fizemos algu-
mas, mas na
verdade as con-
versas foram
muito superio-
res a todas as
e n t r e v i s t a s
porque é uma
ocasião onde
os indivíduos
relaxam mais
por saírem da-
quele contexto

da normalidade que o trabalho
jornalístico impõe. As nossas con-
versas sempre foram muito foca-
das a dois temas: política e jor-
nalismo. Conversar com Aluízio
Alves para mim sempre foi um pri-
vilégio porque sempre era um

aprendizado sobre política, eco-
nomia e os mais diversos segmen-
tos da atividade humana onde ele
militou com muita propriedade
e muita consistência e conversar

com gente in-
teligente que
tenha cultura
não há como
você ter pre-
juízo. Você po-
de discordar
praticamente
de todas as
idéias que es-
sa pessoa pos-
sa manifestar,

o que não era o caso, porque mui-
to do que ele propagou terminou
sendo muito interessante para
mim e mereceu não somente o
meu respeito, mas o de muitas
pessoas e instituições.

OM - Você falou que
dentro de suas conver-
sas com Aluízio o jorna-
lismo era um tema fre-
qüente. Qual sua ava-
liação dele como jorna-
lista?

CS - Só tenho inveja de
quem tem muita inteligên-
cia e muita cultura. Eu dis-
se isso a ele que a minha in-
veja era não escrever tão
bem quanto ele e não ter
tanta cultura como ele. Co-
mo a cultura e a inteligên-
cia são bens que adquirimos,
prometi a ele que iria me
esforçar ao máximo para

não ser ignorante. 

OM - Outro dia você co-
mentava sobre a capacida-
de de Aluízio de se adequar
as novas tendências jorna-
lísticas. Explique um pou-
co disso ao leitor.

CS - Exatamente. Você obser-
va em seus artigos na Tribuna do
Norte e em seus livros que são
trabalhos que para nós que estu-
damos o jornalismo permanen-
temente percebemos que há sem-
pre uma procura pela atualização.
Em muitas situações temos a im-

Jornalista fala sobre
líder político

ENTREVISTA COM O JORNALISTA CARLOS SANTOS

‘Aluízio Alves surgiu 

para Mossoró no início 

dos anos 60 de uma forma

mais efetiva. Com advento 

do Estado de exceção 

do regime militar’ 
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pressão de que ele chegou antes
da maioria, são textos limpos, sin-
téticos, de orações curtas e dire-
tas. Isso é impressionante. O que
me chamou a atenção também ne-
le é que ele não tinha nada anota-
do. Eu dizia que tudo meu era ano-
tado e catalogado e ele me dizia
que não tinha nada anotado. Ele
me disse que até para assumir a
vaga na Academia Norte-rio-
grandense de Letras ele teve que
pedir os seus livros emprestados
para falar e justificar a sua ascen-
são. Isso mostra a capacidade de
discernimento e a cultura e do ta-
lento não apenas para a política,
mas também para o jornalismo
que ele tinha. Para completar o
meu raciocínio vemos na história
de Aluízio a criação da fa-
culdade de Jornalismo e
complexos de comunicação
importantes como a Tribu-
na do Norte, Rádio Cabugi,
Difusora, TV Cabugi e uma
passagem que parece ser a
mais importante para de-
monstrar a força e o valor de
Aluízio Alves que foi a cria-
ção da Tribuna da Imprensa
em 1949 com grandes nomes
da política e da cultura do
país, naquele tempo como
Carlos Lacerda. A Tribuna foi
criada no Rio de Janeiro e
permaneceu até 1958. Foi
uma verdadeira escola de jor-
nalismo onde ele foi diretor
e redator-chefe durante es-
se período. Você há de convir que
foi um momento de riqueza cul-
tural onde ele esteve na fina flor
da cultura nacional. Algo que que-
ria assinalar que vi em livros retra-
tando o perfil de Carlos Lacerda
que sempre foi uma figura virulen-
ta de textos fantásticos, mas sem-
pre muito ásperos colocou Aluízio
como uma espécie de copidesque
dele chamando ele de departa-
mento do bom senso, quando ele
chegava a Tribuna da Imprensa
com seus artigos incendiários e di-
zia 'entrega ai DBS' que era Aluí-
zio que tinha autoridade para re-
parar todo o texto ou simplesmen-
te vetá-lo.  

OM - A sua mãe, dona Mau-
ra, foi integrante do movi-
mento das senadoras. Que
tipo de relatos ela fez sobre
o grupo?

CS - Nasci em um ambiente po-
lítico, não um ambiente político
partidário, mas um ambiente de
pessoas muito esclarecidas quan-
to à política,
muito interes-
sadas na cultu-
ra e sempre es-
timulando os
filhos a busca
pelo conheci-
mento. A vi-
vência que te-
nho desde
criança foi tes-
temunhando parte do movimen-
to das senadoras que minha mãe
fez parte. Foi um movimento po-
lítico bastante significativo e in-
teressante onde mulheres da ci-

dade se levantaram em defesa de
um segmento político chamado
aluizismo sem que nenhuma de-
las tivesse uma participação co-
mo candidatas, mas foram por-
ta-vozes, arautos do aluizismo na
região de Mossoró tendo uma re-
percussão além fronteiras. Esse
foi um movi-
mento que não
enriquece só a
história políti-
ca de Mossoró,
mas também a
sociologia da
cidade inde-
pendente de
teses ou lados
que pudessem
estar em jogo
nesse tipo de atividade política.
O que acho mais significativo é
a manifestação política que la-
mentavelmente em plena era da

Internet e das liberdades indi-
viduais com o estado democrá-
tico de direito e de outros adi-
tivos dessa era que nos vivemos

nos últimos
anos eu ob-
servo uma
participação
política mui-
to diminuta
de quase a to-
talidade da
p o p u l a ç ã o
onde temos
jovens pouco

afeitos a política. Esse movi-
mento das senadoras é extrema-
mente relevante e precisa ser
mais estudado e resgatado por
nós mossoroenses.

OM - Para você qual se-
rá a grande marca que
Aluízio deixará na política
do Rio Grande do Norte?

CS - Eu sou, particularmente,
apaixonado pela retórica, tenho

v e r d a d e i r a
adoração pe-
los grandes
oradores e
discursos de
Aluízio Alves
nesse tempo
da chamada
cruzada da es-
p e r a n ç a
quando ele
disputou o go-

verno com outro homem de igual
valor chamado Djalma Marinho.
As passagens desse tempo com
discursos memoráveis, populis-

tas é verdade, que certamente
ficarão marcados na história do
Rio Grande do Norte. Aluízio fa-
lou em algumas entrevistas que
nunca conseguiu ficar em cima
do muro, sempre terminou pro-
vocando ódio e paixão e foi mui-
to presente nesse período onde
a política tinha esse aspecto pas-
sional e emocional no Rio Gran-
de do Norte. Eu entendo que a
oratória e o conteúdo intelectual
são pontos marcantes de sua his-
tória, mas há dado interessante
na história dele que praticamen-
te passa despercebido que pre-
cisa ser destacado: no final do go-
verno Itamar Franco, ele foi in-
dicado para o Superior Tribunal
Militar (STM) e houve uma pres-

são, por ser um tribunal for-
mado iminentemente por
militares, para que ele não
assumisse por não ter exer-
cido a advocacia e criou-se
uma série de dificuldades,
ainda tinha aquele ranço
por ele ter sido cassado no
regime militar. Ele venceu
todas as barreiras e quan-
do estava na iminência de
ser indicado disse que não
tinha mais a pretensão de
ser indicado para aquele co-
legiado e agradeceu a to-
dos, mas ele não se sentia
bem. Foi uma atitude de
grandeza onde ele mostrou
ser um homem de atitude.
Você o critica por determi-

nadas decisões, mas não pode cri-
ticar ele por ter sido omisso.

OM - Com a passagem de-
le, quem será seu herdeiro
político? 

CS - Sem sombra de dúvi-
da, o herdeiro em densidade
eleitoral é Garibaldi Filho,
mas em capacidade de arti-
culação e de liderança é Hen-
rique Alves. Há uma dualida-
de em termos de liderança no
PMDB, que sucessor do MDB.
Um nome como Aluízio Alves
para conseguir galvanizar as
massas, transmitir confiança
e gerenciar a política com to-
da a complexidade que ela
tem, eu acho que é muito di-
fícil você encontrar um indi-
víduo com os valores que ele
possuía.

“As senadoras foi 

um movimento muito 

significativo na 

história política do 

Rio Grande do 

Norte”

‘A Tribuna da Imprensa foi

criada no Rio de Janeiro e

permaneceu até 1958. Foi

uma verdadeira escola de 

jornalismo onde ele foi 

diretor e redator-chefe

durante esse período’



A precocidade de Aluízio Alves
Aluízio Alves nasceu na cidade

de Angicos, no dia 11 de agosto de
1921.

Foi um menino precoce, inician-
do sua carreira de jornalista ainda
criança. Fundou o jornal "O Cla-
rim", que era datilografado e pos-
suía apenas um exemplar, passan-
do de casa em casa. O jornal, segun-
do Aluízio, era "por mim mesmo de-
senhado em vermelho, e por mim
todo ele escrito: desde o editorial
às notas de aniversários, notícias

de festas, entrevis-
tas, etc., às vezes,
jornalista e datiló-
grafo de dois dedos,
levada o dia inteiro,
até sem almoço, en-
trava pela noite, sob
o protesto da minha
mãe. Tudo era com-
pensado pelas ale-
grias do domingo:
o jornal ia passan-
do de casa em ca-
sa, com os comen-
tários dos vizinhos,
leitores de toda a ci-
dade".

Mais adiante, d-
uas outras iniciati-
vas, ambas no cam-
po do jornalismo:
o jornal "A Palavra"
e a revista "Potigua-
rânia". Dirigiu tam-
bém o jornal "O Es-
tudante".

O Partido Popu-
lar, quando criou "A
Razão" , designou
Aluízio para traba-
lhar como repórter.
O jornal pertencia a
Dinarte Mariz e seu
diretor era Eloy de
Souza.

Após a vitória
do Partido Popu-
lar, que consegue
eleger três deputa-
dos, e a situação

apenas um, Aluízio Alves, escre-
veu um artigo com o título "Três
a Um", quando chamou o inter-
ventor Bertino Dutra de "apên-
dice podre da Marinha brasilei-
ra". Diante da ofensa, a Marinha
mandou prender Aluízio. Foi cria-
do, então, o impasse: o autor do
artigo era menor, contava apenas
13 anos de idade... Como solu-
ção, o jornal foi fechado. Na ad-
ministração de Mário Câmara, a

publicação voltou a circular.
O jornalista mirim enfrentou ou-

tro problema semelhante. O ma-
jor Abelardo de Castro deu uma en-
trevista criticando a situação que
havia no Rio Grande do Norte. Es-
sa entrevista foi publicada no "Diá-
rio de Pernambuco". Como o jornal
da oposição se encontrava fecha-
do, a entrevista foi impressa em for-
ma de boletim. Na noite seguinte,
Aluízio, com outras pessoas, pre-
gavam com grude os boletins nas
paredes das casas, edifícios públi-
cos, etc. Quando Aluízio estava co-
lando as folhas atrás da catedral ve-
lha, foi preso. Mas não podia ser
preso por causa da idade. O chefe
da polícia, capitão da Marinha, Pau-
lo Mário, chamou o pai do meni-
no, aconselhou, ameaçou, porém
o jovem rebelde foi colocado em
liberdade.

Aluízio, repórter de "A Razão",
junto à Assembléia Legislativa, vi-
veu momentos difíceis nessa fase:
"lá às seis horas da manhã para "A
Razão", escrevia várias matérias.
Quinze para as oito e eu ia para o
colégio e ficava até onze horas. Às
onze horas voltava para a "A Razão"
para escrever e fazer a revisão da
matéria. Uma hora da tarde volta-
va para o colégio, até aí sem co-
mer, sem almoçar, ficava no colé-
gio até três e meia da tarde. Quan-
do saía às três e meia da tarde.
Quando saía às três e meia da tar-
de, eu ia para o jornal, assistia ao
final do jornal".

Aluízio Alves começou a se in-
teressar por política no ano de
1932, com onze anos de idade,
quando, após a derrubada do pre-
feito de Angicos, João Cavalcanti,
seu pai, Manoel Alves, foi eleito pre-
feito.

Nesse ano, ocorria uma terrível
seca e os flagelados da região pro-
curaram seu "Nezinho", que convo-
cou os comerciantes para colabo-
rar: recebendo e distribuindo gê-
neros alimentícios, estava ali pre-
sente o menino Aluízio Alves.

Outro acontecimento vai mar-
car a carreira precoce do político
Aluízio Alves: durante a revolu-
ção Constitucional de 32, ele se
encontrava em Ceará Mirim. Nes-
sa cidade só havia uma rádio, na ca-
sa de Waldemar de Sá. O menino
Alves ouvia os discursos dos líde-
res do movimento, repetindo para
os presentes.

Aluízio, indo para o Ceará, estu-

dou no Ginásio São Luiz. Ocorreu
então o seguinte fato: um moto-
rista de ambulância dirigia em al-
ta velocidade para salvar um doen-
te. A ambulância virou, o motoris-
ta morreu, porém, o doente sobre-
viveu. O acontecimento emocio-
nou a cidade de Fortaleza. Aluízio
foi escolhido para fazer a oração,
durante uma homenagem presta-
da pelos estudantes aos familiares
da vítima do acidente. Seu discur-
so emocionou a todos os presentes.
A partir daquele momento passou
a ser o orador oficial do ginásio.

Em 1940, em Angicos, a paró-
quia organizou a festa de Cristo Rei.
Estiveram presentes o governador
Rafael Fernandes e Aldo Fernan-
des. Na oportunidade, Aluízio pro-
nunciou uma conferência sobre a
Paróquia de Angicos. Como resul-
tado, o menino conferencista foi
convidado por Aldo Fernandes pa-
ra trabalhar no jornal "A Repúbli-
ca", quando se tornou repórter e
editor do referido órgão de impren-
sa, na época, dirigido por Edgar Bar-
bosa.

Em 1942, uma grande seca. Na-
tal foi invadida pelos flagelados. Al-
do Fernandes chamou Aluízio, di-
zendo que queria fazer uma reu-
nião com as principais autoridades
da cidade. Aluízio, então, escre-
veu um artigo inti-tulado "Convo-
cação à família natalense", sendo
designado para organizar o traba-
lho de assistência aos flagelados.
Dentro de três dias 8 mil pessoas
estava abrigadas. Terminada a se-
ca, Aluízio Alves organizou a vol-
ta dos retirantes, fazendo com que
cada um levasse instrumento de
trabalho, além de recursos para
recomeçar a vida, inclusive, comi-
da para um mês. Aconteceu que, no
final, ficaram 60 menores de am-
bos os sexos. Aluízio Alves suge-
riu, então, criar um Serviço de As-
sistência ao Menor. Aprovada a
idéia, Aluízio Alves foi para Recife
e, naquela cidade, entrou em con-
tato com as autoridades que trata-
vam do problema.

Foi fundado o "Abrigo Melo Ma-
tos", com Orígenes Monte assumin-
do a direção.

Incansável, Aluízio Alves, com
ajuda da Legião Brasileira de Assis-
tência, criou o Instituto Padre João
Maria e, com auxílio da prefeitu-
ra, organizou o Abrigo Juvino Bar-
reto. Ambos foram inaugurados no
dia 19 de abril de 1943.

DOMINGO, 7 DE MAIO DE 2006O Mossoroense
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Um dos maiores símbolos
da capacidade de atração de
Aluízio Alves foi o movimento
conhecido como 'senadoras',
um grupo de mulheres
mossoroenses que dedicaram
suas vidas a promover as cam-
panhas de Aluízio Alves em
Mossoró de forma benemérita
sem pedir nada em troca por
isso.

Integrante do movimento
desde o seu início, em 1960,
Rose Cantídio, conta como o
movimento surgiu: "Aluízio se
hospedava na casa de dr. Duarte
Filho que era vizinho a casa de
Ozelita Cascudo onde as
mulheres que o admiravam cos-
tumavam se reunir e Aluízio
costumava nos chamar de
'senadoras'. Nós assumimos a
responsabilidade de comandar
as campanhas dele em Mossoró
depois que ele rompeu com dr.
Duarte, ajudamos bastante
Henrique a se eleger deputado
federal nos anos 70. Fazíamos
uma espécie de mídia para ele
visitando as pessoas, explicando
quem era Aluízio, o que estava
acontecendo com ele e porque
se deveria votar em Henrique",
disse.

Outra integrante histórica do
movimento é a empresária
Edite Souto que considera as
'senadoras' uma das maiores
demonstrações de carinho a um
político no Rio Grande do
Norte. "O movimento das
senadoras, foi inigualável,
ninguém fez nada por um
político como as 'senadoras' fiz-
eram por Aluízio que foi um dos
maiores líderes políticos que o
nosso Estado já teve", destacou.

Edite explicou como surgiu o

CAMPANHAS MOSSOROENSES

‘Senadoras’, as
primeiras marqueeteiras
Mulheres de Mossoró criaram um grupo que se empenhava por Aluízio na cidade

nome as 'senadoras' e disse que
movimentou perdeu força
depois das eleições de 1982.
"Dizem que o nome foi dado pe-
los adversários que, de forma

irônica, nos chamava de
'senadoras' numa tentativa de
tentar diminuir e Aluízio como
sempre incorporava os apelidos
e passou a nos chamar de 'min-

has senadoras' e o apelido ficou.
Desde 82 o movimento se
enfraqueceu porque o povo hoje
não vota mais por amor",
concluiu emocionada.

Rose e Edite, uma vida de

de dedicação a Aluízio



Oposições vitoriosas 
nos anos 60

Nos anos 60, o Brasil passava por uma sé-
rie crise política, agravada pelo conflito ideo-
lógico esquerda versus direita, com radica-
lismo de ambas as partes. Dentro desse con-
texto, se destacava o antagonismo entre as for-
ças nacionais ("comunistas") e as forças con-
servadoras ("entreguistas"), com a participa-
ção ativa de políticos operários e estudantes.

Como conseqüência da crise que abalava
o país Quadros renunciou, entregando o car-
go de presidente da República a João Gou-

lart, em agosto de 1961. Goulart, em agos-
to de 1961. Goulart tomou posse em 7

de setembro e governou, em regime par-
lamentarista, até ser deposto pelo gol-
pe militar em 1964.

As constantes crises políticas vividas
pelo país refletiam e deixavam profun-

das marcas na região nordestina. Ape-
sar do crescimento de sua produ-

ção industrial, a participação do
Nordeste no produto total do
país caía para 15,5%, índice
menor do que o de outras re-
giões.

Como conseqüência do
processo de industrializa-
ção, cresceram os centros
urbanos, e, ao mesmo tem-
po, aumentava o êxodo ru-
ral, com o deslocamento de
grande número de famí-
lias para as grandes cida-
des.

Um dos fatores que
contribuíram para o êxi-
to do populismo no Rio
Grande do Norte foi a

atuação da Igreja Católi-
ca, com a instalação dos
sindicatos rurais e com o
Movimento de Educação
de Base.

As campanhas de edu-
cação popular contribuí-
ram também para acele-
rar o processo de politi-
zação das camadas mais
humildes. Exemplos: a
"Campanha de Pé no
Chão Também se Apren-
de a Ler", em Natal, e ao
"Movimento de Cultura
Popular" em Recife, am-
bas em 1960.

Foi sobretudo no pro-
cesso político que o des-

contentamento popular se refletiu no Nordes-
te, com grandes vitórias conquistadas pela
oposição durante o período compreendido en-
tre 1956 a 1962. No Rio Grande do Norte,
em 1960, Aluízio Alves se elegeu governador
e, no mesmo ano, Djalma Maranhão chegou
à prefeitura de Natal, também pela oposi-
ção.

A campanha política de 1960 se desenro-
lou num clima de muita agitação. O governo
Dinarte Maris deixou um testamento políti-
co que desorganizou, completamente, as fi-
nanças do Estado.

O povo norte-rio-grandense estava asfixia-
do, aspirava por se livrar daquela situação, re-
cebendo com entusiasmo a mensagem opo-
sicionista que prometia reformular os pro-
cessos administrativos, dinamizar a admi-
nistração pública e criar as condições básicas
para iniciar a industrialização, começando,
dessa maneira, o desenvolvimento do Estado.
Essa proposta de governo era defendida por
um jovem e dinâmico político: Aluízio Alves.
Uma vez candidato, rapidamente assumiu a
liderança do seu grupo, organizando uma
coligação partidária com a denominação de
"Cruzada da Esperança", formada pelo PSD,
PTB, PCB, PRP, PTN e dissidentes da UDN.
Para vice-governador foi indicado o monse-
nhor Walfredo Gurgel, uma das mais expres-
sivas lideranças do PSD seridoense. Para a pre-
feitura da cidade do Natal, dois líderes re-
presentantes da esquerda: Djalma Maranhão,
para titular, e Luiz Gonzaga, para vice-prefeito.

A nível nacional, a Cruzada da Esperança
dividia-se. PSD, PTB e PTN apoiavam o ma-
rechal Lott para presidente da República, um
homem honesto, nacionalista, porém, sem ne-
nhuma aptidão política. Aluízio Alves e a dis-
sidência da UDN apoiavam Jânio Quadros. Pa-
ra vice-presidente, os candidatos eram João
Goulart, com apoio do PSD, PTB e PTN, e
Milton Campos, apoiado por Aluízio.

Djalma Maranhão, um homem da classe
média sem nenhuma ligação com qualquer
grupo econômico forte, de mãos limpas, par-
tiu para a sua campanha com muita garra.

Sua atuação vai se caracterizar, principal-
mente, por dois aspectos. Primeiro, um cará-
ter nitidamente ideológico. Nacionalista, de-
sencadeava uma luta aberta contra o imperia-
lismo. Segundo, a participação direta e espon-
tânea do povo, em seus segmentos mais po-
bres.

Dentro dessa linha de ação, foram criados
os Comitês Nacionalistas, cuja importância foi
salientada por Moacyr de Góes: "a organiza-
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Oposições vitoriosas nos anos 60
ção da campanha se fez em fun-
ção dos Comitês Nacionalistas. A
mobilização origina-se do Comi-
tê, para o Comitê e pelo Comitê.
Entre janeiro e fins de setembro,
foram organizados e funcionaram
240 Comitês Nacionalistas tam-
bém conhecidos como Comitês
Populares ou Comitês de Rua. Es-
se número ganha maior expres-
são quando situado numa cida-
de de 160 mil habitantes, à épo-
ca, tendo tido um comparecimen-
to eleitoral de pouco mais de 36
mil votantes".

A mobilização foi, portanto,
muito grande. Crescia de impor-
tância porque não se fazia ape-
nas a exaltação da personalida-
de do candidato Djalma Mara-
nhão, mas ao mesmo tempo eram
discutidos temas locais, regionais
e nacionais. Paralelamente à cam-
panha política propriamente di-
ta, se realizava também um ver-
dadeiro trabalho de politização
das massas. Claro, uma vez poli-
tizado, o eleitor se integrava na
luta nacionalista e antimperia-
lista.

A sua campanha fugia, e mui-
to, das tradicionais campanhas po-
líticas, cuja base era o ataque pes-
soal, tão comum no Rio Grande do
Norte e no restante do Brasil.

A campanha de Aluízio Alves
foi radicalmente diversa da rea-
lizada por Djalma Maranhão
quanto à metodologia de ação em-
pregada, bem mais sofisticada uti-
lizando inclusive uma empresa
publicitária. Empregando, de ma-
neira racional e inteligente, os
meios de comunicação de massa
(rádio e jornal). Usando slogans,
como "Fome ou Libertação?".
"mendicância ou trabalho?", ou
ainda "Miséria ou Industrializa-
ção?", colocava diante do eleitor
o caos em que se encontrava o
Estado, sugerindo uma mudan-
ça radical através da vitória da
oposição. Esse triunfo marcaria
o início de um processo de desen-
volvimento no Estado do Rio
Grande do Norte.

A "Tribuna do Norte", jornal
de Aluízio Alves, produzia cerca
de 5 mil exemplares diários, uma

tiragem, bem maior do que "A Fo-
lha da Tarde", de Djalma Mara-
nhão. Como disse Agnelo Alves,
irmão de Aluízio Alves, e também
jornalista, "foi o jornal que sedi-
mentou a imagem de Aluízio, le-
vando diariamente, durante dez
anos, seu nome a todo o Estado".

A 'Tribuna do Norte' serviu pa-
ra influenciar determinados seg-
mentos da sociedade, como inte-
lectuais, estudantes e grande par-
te do funcionalismo público fe-
deral, estadual e municipal. Con-
tribuiu igualmente para a toma-
da de decisão de muitos indecisos.

Com suas manchetes, notícias, fo-
tos e editoriais, traçava um qua-
dro inteiramente favorável aos
candidatos da Cruzada da Espe-
rança.

A situação caótica em que se en-
contrava o Estado foi uma impor-
tante causa da vitória desta coli-
gação partidária.

A liderança carismática de Aluí-
zio Alves empolgou o povo. Cien-
te de seu magnetismo pessoal, ele
procurava por todos os meios man-
ter o contato direto e pessoal com
os eleitores. Os seus comícios e as
suas passeatas impressionavam
pelo número de participantes e pe-

lo entusiasmo. Velhos, moços,
crianças, mulheres de todas as ida-
des, agitando nas mãos bandei-
ras e ramos verdes, cantando as
músicas da campanha e gritando
"Aluízio, Aluízio, Aluízio". Um es-
petáculo nunca visto no Rio Gran-
de do Norte, suplantando, portan-
to, a campanha de José da Penha,
o primeiro líder popular da histó-
ria política do Estado.

Enfim, Aluízio Alves aparecia
como um "homem comum", sim-
ples, pobre, de resistência física
extraordinária, passando noites
inteiras acordado, em virtude de

vigílias, lutando e sofrendo sem-
pre ao lado do povo. Nesse as-
pecto, certamente, se aproxima-
vam os dois líderes populistas:
Djalma Maranhão e Aluízio Alves.
Ambos se apresentavam como
pessoas pobres, da classe média,
sem dinheiro, lutando contra a
máquina lubrificada, manipula-
da pelos poderosos.

Havia, entretanto, uma gran-
de diferença com relação ao po-
sicionamento ideológico. Um da
esquerda, o outro do centro. Pa-
ra Djalma Maranhão, "o nacio-
nalismo é ainda um movimento,
uma revolução em marcha, para

se transformar, no futuro, no mais
poderoso partido de toda a His-
tória do Brasil".

Aluízio Alves definia o seu na-
cionalismo de outra maneira: "o
nosso nacionalismo é, por isso,
pragmático, e se despe de qual-
quer sentido ideológico de classe.
Ele assenta no esforço capitalista,
o esforço público, no esforço mis-
to. Os seus dois objetivos são: pri-
meiro, entregar a instrumentos
brasileiros que representam a ini-
ciativa privada e pública o coman-
do da economia, estabelecendo
mecanismo através do qual o en-

riquecimento nacional não se acu-
mula nas mãos de poucos e antes
alcance seu legítimo usufrutuá-
rio, que é o povo; segundo, criar
no Nordeste parcela significati-
va e ponderável de um grande
mercado interno que funcione pa-
ra si e apenas secundariamente
para o mercado externo".

"Tal nacionalismo não é anti
coisa alguma. Nem anticapitalis-
ta nem antisocialista. Ele se situa
fora da área do debate ideológi-
co para inserir-se corretamente na
área em que o nacionalismo de-
ve, por natureza colocar-se para
colher o apoio de toda a Nação".



Antigos correligionários de
Aluízio Alves, Sandra, Laíre e La-
rissa Rosado prestaram solidarie-
dade à família Alves na Casa de
Saúde São Lucas e comentaram
a perda do antigo companheiro.

A deputada estadual Larissa
Rosado (PSB) disse que ele fica-
rá na lembrança de todos os po-
tiguares. "Ele foi um grande polí-
tico, uma das maiores lideranças

de nosso Estado e vai ficar na lem-
brança de todos os potiguares",
frisou.

A deputada federal Sandra Ro-
sado afirmou que a morte de Aluí-
zio encerrou um ciclo na história
do Rio Grande do Norte. "Aluízio
foi uma das grandes lideranças de
nosso Estado, sua morte encerra
um ciclo de grandes lideranças co-
mo Vingt Rosado e Dinarte Mariz.

Ele foi um político sempre à fren-
te de seu tempo, em suas campa-
nhas e ações administrativas. La-
mento profundamente a sua mor-
te pelo exemplo que ele foi para
todos nós", destacou.

Para o secretário da Agricul-
tura, da Pecuária e da Pesca, Laí-
re Rosado, Aluízio Alves foi um
verdadeiro revolucionário em vá-
rios aspectos. "Aluízio Alves foi o

maior líder político de minha ge-
ração. Revolucionou o Estado com
seu estilo de fazer campanha. Foi
o primeiro político no RN a usar
pesquisas, descentralizou a admi-
nistração pública e terá o seu no-
me registrado na história nacio-
nal através de sua liderança polí-
tica e participação administrati-
va como ministro de Estado em
duas ocasiões", destacou.

DEPOIMENTOS

Políticos lamentam
morte de Aluízio Alves

Ex-correligionários destacaram os feitos do ex-governador do Rio Grande do Norte

Laíre: “Ele revolucionou

a política”

Sandra: “Sua morte

encerra um ciclo”

Larissa: “Ele foi uma das

maiores lideranças”
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Articulações políticas que levaram Aluízio
Alves a vencer a campanha de 1960

A crise da hegemonia política
oligárquica no Rio Grande do Norte,
abriu caminho para que o populismo
ganhasse espaço junto à sociedade.
Essa hegemonia política oligárquica
era instituída pelas representações lo-
cais dos partidos UDN - do qual fazia
parte Aluízio Alves - , e PSD, que des-
de 1947 revezaram-se no poder do Es-
tado, garantindo os interesses das oli-
garquias, das quais eram os seus fiéis
representantes.

A partir de 1960, a sustentação
desse sistema político, voltado para a
manutenção dos interesses
oligárquicos, já dava sinais de
enfraquecimento e crise, pois, no
cenário econômico e social do Rio
Grande do Norte tinham ocorrido mu-
danças significativas, como por exem-
plo, a atuação da burguesia e da
classe média em prol da industrializa-
ção do Estado, que exigiam uma nova
postura dos políticos que
pretendessem alcançar e se manter no
poder.

Neste contexto, se um político se
comprometesse com a causa da indus-
trialização contaria com o apoio
dessas classes emergentes e poderia
assegurar um bom desempenho em
sua escalada política. Aluízio Alves fez
mais do que isso. Apresentando-se co-
mo uma figura política inovadora ca-
paz de romper com o atraso político e
econômico, patrocinado pelas oligar-
quias, ganhou rapidamente o apoio da
burguesia e da classe média, e, além
disso, utilizando-se de práticas notori-
amente populistas do tipo
assistencialista e paternalista junto às
camadas sociais mais carentes ganhou
o apoio também da população sofrida.

Já em 1942, Aluízio Alves demon-
strava a que veio quando se lança a
frente de uma campanha de Assistên-
cia aos Flagelados da Seca, que houve
naqueles anos, e depois ao tornar-se
diretor da LBA no Estado. Quatro
anos depois já era deputado federal
pela UDN, conseguindo ainda três
mandatos depois desse, 1950, 1954 e
1958, como deputado federal.

Em 1958, Aluízio Alves começa a
maquinar a sua candidatura ao gover-
no do Estado nas eleições de 1960.

Mais uma vez Aluízio Alves utiliza-
va-se de práticas de cunho puramente

assistencialistas e imediatistas, porém
que obtiveram grande
impacto nos extratos popu-
lares. Foi com esse objetivo
que ele apresentou um pro-
jeto à Câmara que fora
transformado em lei,
chamada "Crédito de
Emergência", que teve
grande importância durante
sua campanha eleitoral, tor-
nando-se um de seus carros-
chefes. 

Em 1960, o destino
político de Aluízio Alves,
começou a ser definido com
relação à postura política
que teria durante a campan-
ha. Primeiramente rompeu
com Dinarte Mariz, por este
não ter aceitado a indicação
de José Augusto, feita por
Aluízio Alves, à candidatura
do Senado. Depois deixou a
legenda da UDN, e passou a
assediar o PSD em busca de
encabeçar a sua chapa para
governador, o que é aceita
por Theodorico Bezerra,
líder do PSD no Estado e
pretenso candidato a gover-
nador, ao ser aconselhado
pelo então presidente
Juscelino Kubitschek. 

Durante as conversações
para coligação de partidos
políticos, Aluízio Alves
demonstrou ser um grande
articulador político, pois
conseguiu manter o apoio
em torno de sua candidatu-
ra, de diversos partidos - ig-
norando as chamadas
correntes ideológicas - tais
como: PIB, PTN, PDC, PSP,
PSB, e de alguns dissidentes
da UDN local e, além disso,
ainda tentava o apoio do co-
mando nacional da UDN.

Foi na sua campanha
para governador do Estado
do Rio Grande do Norte em
1960, que Aluízio Alves pôs
em prática toda a sua
capacidade em ser um
político demagogo,
populista e oportunista. 

(Por Walter José da Silva) 



LUÍS EDGAR DE ANDRADE

Pouca gente sabe. Quando o re-
pórter Carlos Lacerda, já famoso
no Rio de Janeiro, largou em 1949
o Correio da Manhã, em divergên-
cia com a direção do jornal, a pri-
meira idéia que lhe passou pela
cabeça foi pedir um emprego de
novelista na Rádio Mayrink Vei-
ga. Diante do sucesso que fazia na
Rádio Nacional a novela cubana
O Direito de Nascer, sentiu-se ten-
tado a abandonar o jornalismo,
embora sua experiência na fic-
ção fosse um livrinho muito fra-
co, de que se envergonhava - Bai-
larina Nua Solta no Mundo.

Façamos de contas que, nessa
ocasião, ao invés de fundar a Tri-
buna da Imprensa, como aconte-
ceu, Lacerda tivesse optado mes-
mo pela radionovela. Como se-
ria o Brasil de hoje? Claro que di-
ferente. Sem as denúncias de La-
cerda, Getúlio Vargas não teria
se suicidado. E, muito menos, Jâ-
nio Quadros renunciado. Sem a
renúncia de Jânio, é provável que
não tivesse havido a ditadura. Se-
ríamos todos mais felizes.

No final dos anos 40, Lacerda
escrevia no velho Correio a colu-
na política "Da Tribuna da Impren-
sa". Nela havia coberto, com mui-
to sucesso, a Assembléia Consti-
tuinte de 1946. Mas pediu demis-
são quando o dono do jornal, Pau-
lo Bittencourt, o proibiu de criti-
car o grupo econômico Soares
Sampaio, que tinha ganho, no go-
verno Dutra, a concessão para ins-
talar uma refinaria de petróleo.

Dezenas de amigos foram a seu
apartamento para prestar solida-
riedade. No meio deles, um depu-
tado de 25 anos, Aluízio Alves,
eleito pela UDN do Rio Grande do
Norte, no 2º ano de Direito.
Achando que nenhum jornal lhe
daria emprego, Lacerda tinha de-
cidido tentar a radionovela. Foi
Aluízio que sugeriu a alternati-
va: "Por que não montar um jor-
nal?" O outro abriu a boca: "Eu?
Com que dinheiro?" Na manhã se-
guinte foram juntos ao escritório
do milionário Lauro Carvalho, do-
no da loja de roupas "A Exposi-

ção", que se ofereceu como acio-
nista: "A idéia pode ser ousada,
mas nada tem de maluca".

Assim nasceu a
Tribuna da Imprensa
- o primeiro jornal
brasileiro, talvez o
único, cujo capital foi
levantado em subs-
crição popular. Em
poucos meses, mi-
lhares de cariocas de
todas as classes, uni-
dos pela admiração a
Lacerda, compraram
ações do futuro jor-
nal. Até que, um dia,
o jovem autor da
idéia recebeu um te-
legrama, em Araxá,
Minas Gerais, quan-
do representava a
Câmara de Deputa-
dos num Congresso
das Classes Produto-
ras: "Convoco reda-
tor-chefe Tribuna da
Imprensa vir assumir
seu posto. Abraço
fraternal, Carlos La-
cerda".

O jornalista Aluí-
zio Alves, que che-
fiou a Tribuna de
1949 a 1958, contou
a movimentada his-
tória do jornal na
quinta-feira, 4/5, na
Associação Brasilei-
ra de Imprensa, no
Rio de Janeiro, du-
rante o lançamento
do seu livro de me-
mórias O que eu não
esqueci (Leo Chris-
tiano Editorial, 239
páginas, R$ 30,00).
O mundo dá muitas
voltas. No meio da
palestra chegou a
ABI a notícia divul-
gada na Internet pe-
los jornais on-line:
oficiais de justiça es-
tavam lacrando, na
rua do Lavradio, a re-
dação do antigo vespertino, para
executar o decreto de falência.
Quem te viu e quem te vê.

Nascimento e morte de um jornal
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A política na década de 60 e o golpe: 
Aluízio, Dinarte, Djalma Maranhão entre 

sonhos populares e populistas 
Aluísio Alves apóia o golpe militar de 1964 e, depois, por articulações de Dinarte Mariz, também é cassado

Os acontecimentos que culmi-
naram com o golpe militar de
1964, no Rio Grande do Norte,
foram bastante tumultuados,
mas logo a repressão instaurou-
se nos quatro cantos do Estado.
"No dia 1º de abril, o sr. Aluízio
Alves, imprensado pelos acon-
tecimentos, redigiu dois mani-
festos, um a favor da revolução,
e o outro, ao lado do amigo Jan-
go". (GÓES, 1999 b, p. 246).
Após consultar Magalhães Pinto,
líder nacional da UDN e um dos
articuladores do golpe civil-mil-
itar, o governador do Rio Gran-
de do Norte, Aluízio Alves, defi-
ne posição favorável aos golpis-
tas, passando a integrar-se ao
movimento, assumindo com os
militares a defesa da Ditadura
Militar no Estado.

O governador Aluízio Alves
era até então um líder populis-
ta, eleito governador em 1960,
pelo PSD (Partido Social Demo-
crático), numa coligação que
reuniu o PCB, o PS (Partido So-
cialista) e o PTN (Partido Traba-
lhista Nacional) - partido do ex-
prefeito de Natal, Djalma Mara-
nhão, um dos maiores líderes de
esquerda nacionalista no Rio
Grande do Norte. Contava ain-
da com dissidentes udenistas que
lhe apoiaram no momento do
rompimento político com Dinar-
te Marizi, o qual preferiu apoiar
Djalma Marinho na chapa da
UDN. Para os grupos progressis-
tas, esquerdistas e nacionalistas,
que apoiaram a candidatura alui-
zista, a aliança poria fim à polí-
tica oligárquica, iniciando um pe-
ríodo de conquistas econômicas
e sociais para o povo do Rio Gran-
de do Norte.

A nível nacional, Aluízio man-
tinha aliança com o governo João
Goulart, mas a nível local sua
aliança era com as oligarquias e

os EUA, através da Aliança para
o Progresso, motivo que resultou
no rompimento com Djalma Ma-
ranhão, fato deflagrado nas elei-
ções de 1962, para os cargos le-
gislativos nacionais e prefeitu-
ras. Aluízio Alves recusou-se a
apoiar a candidatura de Djalma
Maranhão para o Senado fede-
ral, garantindo a vitória de Wal-
fredo Gurgel, então seu vice-gov-
ernador.

Com isso, Aluízio rompe de-

finitivamente com os movimen-
tos populares, que o haviam ele-
gido, adotando práticas cliente-
listas e oligárquicas. Este passa
a reprimir e perseguir movimen-
tos reivindicatórios e manifes-
tações coletivas, como no caso do
movimento dos estudantes de Di-
reito, em 1961, da greve dos Tra-
balhadores da Construção Civil,
em 1963, e da greve da Polícia
Militar, no mesmo ano.

Quando o golpe já estava de-

flagrado, Aluízio Alves publicou
nota na Tribuna do Norte, inti-
tulada Ao Povo, na qual informa-
va lamentar:

"Que o presidente João Gou-
lart, a quem reconhece e sem-
pre há de proclamar inestimáveis
serviços ao Rio Grande do Nor-
te (...) não tenha podido impe-
dir a radicalização das posições
ideológicas e políticas, conduzin-
do o país a um impasse intolerá-
vel, que só pode ser soluciona-
do com o respeito às tradições
das forças armadas". (TRIBUNA
DO NORTE, 02/04/64 apud PE-
REIRA, 1996, p. 132).

Em posição contrária ao gol-
pe militar e ao governador Aluí-
zio Alves ficou o prefeito de Na-
tal, Djalma Maranhão. Na manhã
de 1º de abril/64, o prefeito co-
municou ao comandante mili-
tar e ao secretário de Segurança
Pública que estaria ao lado da de-
mocracia e do presidente da Re-
pública, João Goulart. No mes-
mo dia, Djalma Maranhão re-
uniu-se na prefeitura de Natal
com seus secretários, lideranças
estudantis, sindicais e políticas.
Numa atitude legítima, do pon-
to de vista democrático, Djalma
conclama o povo, através de no-
tas oficiais, a resistir ao golpe. Na
primeira delas consta:

O prefeito Djalma Maranhão,
ao lado das forças populares e de-
mocráticas, conclama o povo pa-
ra que se mantenha em perma-
nente estado de alerta, nos seus
sindicatos, diretórios, órgãos de
classe, sociedades de bairros,
ruas e praças públicas, na defe-
sa intransigente da legalidade,
que possibilitará a libertação do
povo e do país do imperialismo
e do latifúndio, a concretização
das Reformas de Base do amanhã
mais justo e mais feliz do Brasil.
O prefeito Djalma Maranhão (...)



cumpre a sua obrigação de di-
zer que a prefeitura é a casa do
povo onde se instala nesta hora,
o Q.G. da legalidade e da resis-
tência. (DIÁRIO DE NATAL,
1º/04/64 APUD PEREIRA, 1996,
p. 128).

Em Natal, não ocorre nenhu-
ma manifestação popular de re-
sistência, pois as autoridades mi-
litares das Forças Armadas, jun-
to com o governador do Estado,
Aluízio Alves, adotam medidas
preventivas para impedir, mes-
mo com o emprego violento da
força, se for o caso, a perturba-
ção da ordem pública, deixando
tropas de prontidão nas ruas. Em
notas oficiais, os militares adver-
tiam ao povo em geral e, parti-
cularmente, os estudantes e ope-
rários, que estavam proibidas as
aglomerações, passeatas e comí-
cios contrários ao regime instau-
rado.

A situação era tensa na prefei-
tura. Djalma Maranhão tentou
entrar em contato com Miguel
Arraes, governador do Pernam-
buco, para informar-se dos acon-
tecimentos naquele Estado, mas
não conseguiu. A notícia que che-
gou à prefeitura naquele dia era
que o presidente João Goulart
já havia sido deposto. Durante a
noite, uma patrulha do exército
invadira o prédio da prefeitura de
Natal. "O oficial que a comanda-
va abriu a porta do gabinete do
prefeito com um chute, e gritou:
Acabou a baderna! Pra fora co-
munistas, filhos da puta". (GÓES,
1999 a, p. 182). Junto com Djal-
ma Maranhão foram presos o pre-
sidente do Sindicato da Constru-
ção Civil, Evlin Medeiros, e o vice-
prefeito Luís Gonzaga dos San-
tos, todos acusados de serem co-
munistas. Os outros presentes
na prefeitura foram expulsos. So-
bre este evento o próprio Djal-
ma Maranhão relata numa de
suas cartas no exílio:

"Fui traído pelo comandante
da Guarnição de Natal, Coronel
Mendonça Lima (...) e que, se
bandeando para o golpe, após in-
vadir a prefeitura com forças mi-
litares, convocou-me ao Quar-
tel General oferecendo-me a li-
berdade em troca da minha re-
núncia. Recusei em nome de mi-
nha honra e do respeito ao povo
que, me conferira o mandato por
mim desempenhado". (MARA-
NHÃO, 1984, p. 74).

No desejo maior de manter-se
no controle do poder estadual,
Aluízio Alves apoiou e liderou di-

versas ações repressivas. Formou
ele próprio uma Comissão Espe-
cial de Investigação no Rio Gran-
de do Norte, contratando em Per-
nambuco dois policiais que ti-
nham treinamento especial na
CIA: Carlos Moura de Morais Ve-
ras, com cursos no FBI (Federal
Bureau of Information), e José
Domingos da Silva. Estes agentes
tinham amplos poderes para
prender, encarcerar e torturar os
subversivos que faziam mobiliza-
ções populares. Estes amplos po-
deres eram justificados pela retó-
rica de que eles estavam agindo
em nome da Segurança Nacional.
Como em todo o país, foram ins-
talados, no Rio Grande do Nor-
te, diversos IPMs, criados pelo AI-
1, chefiados por coronéis do Exér-
cito, ampliando o poder repres-
sivo dos militares frente às ativi-
dades consideradas subversivas
e antidemocráticas, juntamente
com uma Comissão Geral de In-
vestigações.

Os militares e civis que cercea-
ram o poder político fizeram
questão de ocultar informações e
apagar da memória do povo

norte-rio-grandense, o trabalho
social desempenhado por Djalma
Maranhão, prefeito de Natal à
época do golpe. A respeito da ad-
ministração de Djalma Mara-
nhão, Dorian Jorge Freire afirma:

"Djalma não administrava pa-
ra o povo - Djalma administrava
com o povo. Com ele a democra-
cia era mais o governo do povo
do que pelo povo e para o povo
(...) A intervenção militar de
1964 tinha de pegá-lo, porque
não podia aceitar o povo no go-
verno. Cassou Djalma Maranhão,
prendeu Djalma Maranhão e ter-
minou por exilá-lo". (MARA-
NHÃO, 1984, S/P).

Com o golpe de 1964, Djal-
ma Maranhão foi afastado da
prefeitura do Natal, preso e te-
ve seu mandato cassado. Após a
prisão, foi entregue ao IPM, di-
rigido pelo capitão Ênio de La-
cerda. Segundo o próprio Djal-
ma Maranhão: "Este [Ênio] com
técnicas da Gestapo de Hitler, de-
vassou a prefeitura, sindicatos
(...) diretórios estudantis, pren-
dendo dezenas de pessoas, che-
gando a torturar presos políti-

cos". (MARANHÃO, 1984, p. 70).
Djalma Maranhão passou pe-

las prisões em Natal, Recife e Fer-
nando de Noronha. 

"(...) em várias oportunida-
des, quando dos interrogatórios
dos IPMs, foi incitado para acu-
sar o governador do seu Estado,
sob a alegação de que o homem,
para estar ali em seu lugar, era o
sr. Aluízio Alves. Recusou-se, (...)
e em todos os seus depoimentos
não delatou ninguém assumin-
do, unicamente, a responsabili-
dade dos seus atos, apesar do ter-
ror existente". (GÓES, 1999 b,
p. 246).

Em sua administração, Djal-
ma Maranhão deu prioridade à
Educação. Este acreditava que o
seu "crime maior foi alfabetizar
vinte e cinco mil crianças na pio-
neira campanha De Pé no Chão
Também se Aprende a Ler, reco-
nhecida pela UNESCO". (MARA-
NHÃO, 1984, p. 69). Mas não foi
só isso. Djalma Maranhão defen-
dia a reforma agrária e a limita-
ção da remessa de lucros dos trus-
tes para o exterior. Somente em
fins de 1964, é que Djalma Ma-
ranhão foi libertado, por inter-
médio de um habeas corpus con-
cedido pelo Supremo Tribunal
Federal.

A Comissão Especial de Inves-
tigações chegou a produzir um
relatório intitulado Subversão no
Rio Grande do Norte. Este "fi-
cou conhecido como Relatório
Veras, fazendo alusão ao nome
do delegado que presidia a co-
missão". (PEREIRA, 1996, p.
138). Esta comissão tratou de
perseguir os funcionários públi-
cos acusados de subversão e co-
munismo. 

"As investigações duraram
cinco meses. De abril a junho,
as prisões se encheram. Foram 83
indiciados e 60 denunciados pe-
la 7a Auditoria Militar do Reci-
fe. E, com base nas conclusões da
Comissão Estadual de Investi-
gação, o governo fez as demis-
sões no Estado e no município:
13 demitidos, 9 aposentados e 1
em disponibilidade". (GÓES,
1999 a, p. 189). 

O Relatório Veras foi publica-
do no jornal O POTI, de
27/09/64, mostrando ainda fo-
tos de pessoas indiciadas, acu-
sadas de subversivas.

Os militares e o governo ci-
vil, usando-se de IPMs e comis-
sões de investigações, chegaram
a prender, torturar e exilar par-
ticipantes do PCB, de sindica-
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tos, do movimento estudantil,
funcionários públicos e trabalha-
dores rurais. Maria Conceição P.
de Góes afirma:

"Foram presos muitos traba-
lhadores do campo que reivindi-
cavam direitos trabalhistas, e que,
por esse motivo, se haviam apro-
ximado das ligas camponesas ou
dos sindicatos rurais (...) Muitos
presos não eram chamados para
depor, não sabiam de que eram
acusados, iam ficando desespe-
rados". (GÓES, 1999 a, p. 192). 

Muitas lideranças católicas
que trabalhavam em prol dos sin-
dicatos rurais eram igualmente
acusadas de comunistas, ou de
pactuarem com eles. Dom Eugê-
nio Sales, bispo conservador e ad-
ministrador apostólico de Na-
tal, teve seu principal colabora-
dor no sindicalismo rural poti-
guar, José Rodrigues Sobrinho,
presidente da Federação dos Tra-
balhadores Rurais do Rio Gran-
de do Norte, preso por partici-
par da Frente de Mobilização Po-
pular e de movimentos grevis-
tas no Estado. Dom Eugênio con-
seguiu a libertação de José Ro-
drigues do quartel do 16º RI (Re-
gimento de Infantaria), mas a es-
te fora recomendado o exílio, fa-
to concretizado a posteriori.

A repressão de 64 não atingi-
ra apenas os homens, pela pri-
meira vez em Natal, mulheres fo-
ram presas por envolvimento po-
lítico. Entre elas, estavam Ma-
ria Laly Carneiro, pertencente à
Ação Popular; Diva da Salete Lu-
cena e Margarida de Jesus Cor-
tês, pedagogas da Campanha De
Pé no Chão Também se Aprende
a Ler e, Mailde Pinto Galvão, di-
retora de Documentação e Cul-
tura da Prefeitura do Natal.

No dia 10 de abril de 1964,
foi preso também Luís Maranhão
Filho, militante do PCB, irmão de
Djalma Maranhão. Luís havia si-
do descoberto numa casa na Pra-
ia da Redinha, onde havia se re-
fugiado após ter saído do Q.G. da
Legalidade, em 1º/04/64. Luís
Maranhão Filho já temia uma cri-
se institucional no Brasil, por is-
so, e por sua posição ideológica,
procurou refúgio. Luís Mara-
nhão, que assistira ao Comício da
Central em 13/03/64, ficara
"bastante impressionado com o
tom dos discursos. Parecia que as
lideranças de esquerda preten-
diam ultrapassar umas às outras
pelo radicalismo". (GÓES, 1999
a, p. 179). Ao ser preso, Luís foi
levado para o RO (Regimento de
Obuses) e deixado numa sala on-

de já se encontravam Luís Gon-
zaga dos Santos, José Macedo,
Hélio Xavier de Vasconcelos e O-
mar Pimenta, indiciados como
comunistas e subversivos. Na
noite de 21/04/64, Luís Mara-
nhão e mais três companheiros
foram levados para uma sessão
de tortura. "Amarrados, pendu-
rados pelos pés, recebiam cho-
ques elétricos, e, em seguida,
mergulhados em tonel de água
e óleo até quase desfaleceram".
(GÓES, 1999 a, p. 192).

No 16º RI, os procedimentos
com os presos não eram diferen-
tes. Entre os presos que lá se en-
contravam estavam: Djalma Ma-
ranhão, o médico Vulpiano Ca-
valcanti - um dos mais expressi-
vos comunistas no Rio Grande do
Norte - Moacir de Góes, Aldo Ti-
noco, alguns estudantes univer-
sitários, entre outros. O presiden-
te da Ultar, Waldier Gomes dos
Santos sofreu tanto espancamen-
to que ficou com um pulmão afe-
tado. Já o caicoense Evlin Medei-
ros, além das torturas, sofreu si-
mulação de fuzilamento.

Em agosto de 1964, foram em-

barcados para a prisão na ilha
de Fernando de Noronha: Luís e
Djalma Maranhão, Floriano Be-
zerra e Aldo Tinoco, só que eles
não sabiam para onde estavam
sendo levados. Ao chegarem em
Fernando de Noronha "(...) fo-
ram colocados em uma prisão do
quartel militar do Exército e pu-
deram conversar. Na cela ao la-
do estava o ex-governador de
Pernambuco, Miguel Arraes.
Mesmo sem se avistarem conver-
saram à noite, durante muito
tempo". (GÓES, 1999 a, p. 197).
Por intervenção do advogado e
deputado federal Carvalho Ne-
to, foi concedido o habeas corpus
a Luís Maranhão, que foi liber-
tado em fins de outubro de 1964.
Este retorna a Natal, mas sente
um clima de insegurança e teme
continuar na cidade, decidindo
partir para o Rio de Janeiro.

Nem o advogado e deputado
federal Carvalho Neto foi poupa-
do da repressão. Este, que por in-
termédio de habeas corpus con-
seguiu a libertação de muitos pre-
sos políticos do Rio Grande do
Norte, fora igualmente detido no

16º RI, em fins de 1964. Carva-
lho Neto era acusado de prestar
desserviços à "Revolução" e ad-
vogar comunistas e subversivos.
O capitão Ênio Lacerda chegou
a ameaçar Carvalho Neto de es-
pancamento. Por intervenção da
OAB junto ao Ministério da Jus-
tiça, Carvalho Neto foi libertado.

Muitos políticos da UDN acu-
savam seus adversários da es-
querda nacionalista de terem ati-
vidades subversivas, envolven-
do-os em algum IPM, de manei-
ra a eliminar a concorrência. Com
a implantação do bipartidarismo
pelo AI-2, Aluízio Alves filia-se
à Arena, partido do governo, e
consegue eleger-se deputado fe-
deral em 1966. Consegue tam-
bém eleger seu sucessor a go-
vernador, Walfredo Gurgel, der-
rotando Dinarte Mariz, maior ini-
migo político de Aluízio Alves.
Mesmo fazendo parte da mes-
ma legenda, a convivência en-
tre dinartistas e aluizistas tor-
nava-se cada vez mais difícil. Por
isso, a Arena no Rio Grande do
Norte ramifica-se em duas: Are-
na verde, liderada por Aluízio Al-
ves e, Arena vermelha, liderada
por Dinarte Mariz.

Devido a grande influência
junto ao governo Costa e Silva,
Dinarte Mariz faz sérias acusa-
ções ao governo de Aluízio Alves,
que desembocaram no seu pro-
cesso de cassação, entre elas
destacaram-se: populismo, cor-
rupção, abuso do poder econômi-
co durante as eleições e atos in-
compatíveis com o golpe de 1964.
Com isso, em 1969, por meio do
AI-5, Aluízio têm seus direitos po-
líticos cassados até 1973. Assim
como seus irmãos Agnelo e Ga-
ribaldi Alves. Durante este pe-
ríodo, a família Alves ingressou
no MDB, como única alternativa
de oposição, mas sem respaldo
político. A partir de 1970, as elei-
ções para governo passam a ser
indiretas, dando vantagens ape-
nas aos políticos da Arena, ou se-
ja, o partido da situação.

O norte-rio-grandense Dinar-
te Mariz foi um grande defensor
do regime militar. Nos seus dis-
cursos no Senado federal, ele
sempre reafirmava seu compro-
misso com os militares. Consid-
erava-se o defensor da "Revolu-
ção e das Forças Armadas con-
tra as investidas dos comunistas
e daquelas áreas que contesta-
vam o regime (...)" (MARIZ,
1980, p. 66). (Por Maria Auxi-
liadora Oliveira da Silva e Neily
Lopes Duran).



Política partidária entre as décadas de 60 e 70: 
Maias, Alves e o inesperado Agenor Maria 

O Estado do Rio
Grande do Norte no
início dos anos 60 viu
surgir um novo líder
político no seio da UDN
que representava uma
ameaça para Dinarte
Mariz. Aluízio Alves
apareceu na política
potiguar como líder
político principal, re-
negando o papel de
coadjuvante da UDN,
que mais tarde termi-
naria com o rompi-
mento Aluízio Al-
ves/Dinarte Mariz,
dando novos rumos à
história política do Rio
Grande do Norte: "O
rompimento entre
Aluízio Alves e Dinar-
te Mariz fixou defini-
tivamente a divisão do
Estado entre essas d-
uas lideranças políti-
cas, iniciando-se uma
nova fase de radicalização políti-
ca no Rio Grande do Norte" (Ca-
derno de História, julho de 1996). 

As divergências políticas con-
tinuavam a existir no ambiente po-
lítico estadual quando ocorreu o
Golpe de Estado em 1964 que rom-
pia a normalidade nacional e es-
tadual. 

Cassado em 1969, Aluízio Al-
ves não se afastou da política
norte-rio-grandense, tendo em
vista que o mesmo continuou por
trás da "cortina" ditando as nor-
mas da política estadual: "Aluí-
zio Alves revitalizou o MDB poti-
guar, dando-lhe forças para en-
frentar a Arena. Além do mais, par-
ticipou da escolha de três gover-
nadores indiretos (Cortez Pereira,
Tarcísio Maia e Lavoisier Maia)".
(TRINDADE apud MACHADO,
1995, p. 79). 

Em 1978, o quadro político do
Rio Grande do Norte foi marcado
por acordos e combinações polí-
ticas que deixou a grande maio-
ria do eleitorado norte-rio-
grandense um tanto confuso. Com
a cassação de Aluízio Alves, os pri-
meiros anos do governo de Tarcí-
sio Maia receberam ferrenhas crí-
ticas e severa oposição à admi-
nistração do segundo governador
do Rio Grande do Norte indicado
pelos militares. No entanto, no
final de seu governo, Tarcísio Ma-

ia conseguiu fazer um acordo, co-
mo já frisamos, que ficou conhe-
cido como "Paz Pública" celebra-
do com os Alves, cujo líder maior
estava cassado, mas que era do-
no de um dos maiores meios de co-
municação do Estado, a Rádio Ca-
bugi, que passava a dar todo apoio
ao seu governo. A Rádio Cabugi
mudava de posição para favore-
cer a política de administração
estadual, causando um grande
descontentamento aos seus ouvin-
tes que não conseguiam enten-
der o que estava se passando no
cenário político do Rio Grande
do Norte, haja vista que, quando
todos achavam que Aluízio Alves
voltaria a defender o MDB, parti-
do que lhe acolheu, ele passou a
apoiar os candidatos da antiga
Arena, antes adversários políticos. 

O Rio Grande do Norte, Esta-
do pequeno e dependente dos re-
cursos provenientes do governo
federal, durante o início da Dita-
dura Militar, passava por uma con-
tínua turbulência política, graças
à instabilidade política advinda do
período pós-Revolução de 30, co-
mo também em virtude da dispu-
ta entre as principais correntes po-
líticas no Estado: aluizistas e di-
nartistas. 

O rompimento de Aluízio com
Dinarte Mariz, proporcionou a di-
visão do Estado entre duas lide-
ranças políticas que marcariam a

fase de radicalização no Rio Gran-
de do Norte. Essa divisão política
no Estado dificultou a possibilida-
de de surgimento de novas lide-
ranças política no Estado que vies-
sem a ameaçar o predomínio po-
lítico de ambos. No entanto, sur-
ge na região Seridó uma figura po-
lítica sertaneja que passa a ter sig-
nificativa presença no cenário po-
lítico estadual e, posteriormente
ao nível nacional: Agenor Maria. 

Irregularidades e mais irregu-
laridades desnorteavam a políti-
ca do Rio Grande do Norte em
meio aos problemas e a divisão
de uma política partidária que cor-
roia o quadro político e social dos
norte-rio-grandenses: "... A insti-
tuição do bipartidarismo no Bra-
sil e a vinculação de Aluízio e Di-
narte aos militares em 1964, mo-
tivou-os a ingressarem no parti-
do governista, a Arena. O ambien-
te político no estado permanecia
agitado, principalmente após a
eleição de 1965. Dinarte e Tarcí-
sio Maia foram batidos pelos can-
didatos aluizistas, Walfredo Gur-
gel e Clóvis Mota". (MACHADO,
1995, p. 81). 

Homem de pouco estudo e de
uma simplicidade singular, mas
dono de uma retórica persuasiva,
permitindo-lhe discutir sobre
qualquer assunto relacionado à
política norte-rio-grandense, Age-
nor Maria chegou à Assembléia

Legislativa do Rio Grande do
Norte pela UDN com o apoio
do líder político seridoense Di-
narte Mariz. 

Evidentemente que o Rio
Grande do Norte e em espe-
cial a região Seridó, sonhavam
com um representante públi-
co à altura de seus anseios
quando Agenor Maria, um
agricultor de pouca instrução
educacional, apareceu na po-
lítica norte-rio-grandense. À
experiência de Agenor Maria
como vereador em sua terra
natal (São Vicente), lhe pro-
porcionou para empreitadas
maiores um certo conheci-
mento e desenvoltura políti-
ca. 

Nesse contexto, vale salien-
tar que o "inexpressivo" Age-
nor Maria permanecia na As-
sembléia Legislativa do Rio
Grande do Norte como repre-
sentante fiel e em defesa do
agricultor frente ao regime mi-

litar que calava a boca e reprimia
políticos e intelectuais por todo
o país. Neste sentido, Agenor Ma-
ria ia se tornando um político de
renome no cenário político esta-
dual. Sua luta na Assembléia Le-
gislativa em defesa do pequeno
produtor rural, despertava cre-
dibilidade da população e dos lí-
deres políticos do Rio Grande do
Norte. 

Apesar de sua aproximação
com o homem do campo, Agenor
Maria não conseguiu assumir o
papel de líder principal da políti-
ca norte-rio-grandense, pois seu
trabalho como deputado estadual
não foi suficiente para elevá-lo a
deputado federal em 1966, fican-
do na suplência por falta de um
maior apoio por parte de seu cor-
religionário e líder político Dinar-
te Mariz. 

Acolhido pelo MDB que tinha
como líder político Aluízio Alves,
principal oposicionista de Dinar-
te Mariz, Agenor Maria assumiu
a cadeira de suplente de deputa-
do federal em 1968 com objetivos
fundamentais no que se refere a
uma política "revolucionária" de
assistência social aos menos favo-
recidos sem preocupar-se com
qualquer norma de seu partido ou
líder maior Aluízio Alves. Por
Eduardo de Souza Soares e Jose-
fa Emília de Macedo.
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Se como presidente da Repú-
blica ele deu total apoio ao en-
tão ministro da Integração Regio-
nal, Aluízio Alves, para desenvol-
ver o projeto da transposição do
rio São Francisco, não seria como
governador do Estado de Minas
Gerais que ele se oporia ao pro-
jeto. Foi isso o que deixou eviden-
ciado o governador Itamar Fran-
co, ao dar depoimento ontem à
tarde na comissão especial da Câ-
mara que discute o projeto. "Mes-
mo sendo Minas responsável por
70% das águas do rio São Fran-
cisco, o Estado não é dono do rio",
disse o governador. 

"Se Minas, que tem a maior
parte do rio e será apenas doa-
dora apoia o projeto, por que ou-
tros Estados hão de ser contra?".
A pergunta ficou implícita nos
inúmeros elogios que os partici-
pantes do Grupo de Estudos da
Transposição do rio São Francis-
co na Câmara fizeram à postura
do governador mineiro. Até Ha-

roldo Lima (Pcdo-BA), um dos de-
putados que mais criticam o pro-
jeto, parabenizou a idéia de Ita-
mar, mas fazendo ressalvas. "Pa-
ralelo a esse debate temos que
barrar a privatização da Chesf e
lutar pela transposição do Tocan-
tins. Pois não queremos água só
para beber, queremos industria-
lizar o Nordeste", disse. 

Itamar Franco lembrou ainda
que o Estado é responsável por
50% da água atualmente consu-
mida pelo Nordeste. A audiên-
cia pública da Comissão Especial
durou três horas e meia. Além
do governador Itamar Franco,
participaram dos debates o ex-
ministro Aluízio Alves e o atual
secretário nacional de infraestru-
tura hídrica, Rômulo Macedo, do
ministério da Integração Nacio-
nal. Ele foi um dos responsáveis
pelo projeto original e atualmen-
te é o gerente do projeto em fase
de conclusão. Coube a Rômulo
explicar as alterações previstas

no projeto atual, cujas obras têm
início programado para o segun-
do semestre deste ano. 

O ex-ministro Aluízio Alves fez
uma retrospectiva do projeto rei-
vindicado há mais de 150 anos
pelos nordestinos. Ele criticou
os parlamentares que se opõem
a obra e defendeu o uso racional
e múltiplo do rio São Francisco. 

Segundo Aluízio, o projeto at-
ual deve ser executado e, no fu-
turo, poderá ser feita a integra-
ção das bacias do São Francisco
com a do Tocantins. Pelo projeto
em discussão, a vazão de 70m3
por segundo atenderia a deman-
da dos Estados beneficiados com
a transposição. Depois podería-
mos pensar na integração de ou-
tras bacias. 

Aluízio Alves lembrou ainda
que teve apenas seis meses para
elaborar o projeto e deixou tudo
pronto para as licitações no final
do governo Itamar Franco. Até os
editais estão incluídos nos 228

volumes do projeto. Depois vie-
ram as ações judiciais. Foram se-
te ao todo, uma deles movida pe-
lo atual ministro da Previdência
Social, Valdeck Ornelas, do PFL
da Bahia. 

Além do deputado Henrique
Alves, que preside a comissão,
participaram da audiência os de-
putados Betinho Rosado e Lavoi-
sier Maia, do PFL, Múcio Sá e o
senador Agnelo Alves, ambos do
PMDB. Betinho elogiou as decla-
rações do ex-presidente Itamar
Franco e salientou o empenho
do ex-ministro Aluízio Alves na
elaboração do projeto. 

Para o presidente da comissão,
Henrique Alves, depois do deba-
te, a comissão tomou outro rumo,
já que o apoio de Minas Gerais
significa um grande avanço no
debate travado entre os parla-
mentares. 

Fonte: Tribuna do Nor-
te, 01/03/2000

Itamar e Aluízio Alves defendem
transposição do rio São Francisco


